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TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO 

DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) – DECRETO NºXX/2019
Termo de Referência para Elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV Considerando a necessidade de regulamentar e uniformizar os procedimentos para a elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança, instituído através do artigo 234, da Lei Complementar n. 215, de 28 de agosto de 2012 (Plano Diretor do Município de Braço do Norte – SC. 

Fica estabelecido o seguinte roteiro a ser seguido para a apresentação e elaboração do referido estudo: 

Da apresentação: O EIV deverá ser apresentado para análise, em mídia digital no formato PDF e em cópia impressa colorida e encadernada no formato A4, em 2 (duas) vias, que será arquivada na Prefeitura Municipal e outra que ficará à disposição no empreendimento. A apresentação de tabelas e mapas deverão conter data dos dados, fonte, legenda (se necessário), utilizar UTM – (no caso de mapas gerados por softwares como Autocad, Arqgis, Qgis e outros) e se necessário, para uma melhor visualização dos dados e escala maior, poderá ser utilizada folha com formatos maiores como A3 ou A2. Poderão ser solicitadas informações complementares devido à peculiaridade do empreendimento, assim como, eventuais retificações que deverão ser substituídas e/ou incorporadas ao texto original. Poderá ser apresentado um adendo ao EIV, com as complementações exigidas, desde que seja entregue, no mínimo, todo o item onde foi solicitada a correção. Para a retirada da documentação de aprovação deverá ser entregue o caderno compilado.

 A elaboração do estudo deve obedecer à sequência abaixo.

A capa deverá conter, no mínimo: 

· O nome do empreendimento; 

· Tipo do empreendimento (Conforme processo do REGIN - JUCESC); 

· Data: mês/ano
A contracapa deverá conter as seguintes informações, nesta configuração:


Do proprietário (ou procurador) do empreendimento: 

	Nome ou razão social:
	

	CPF ou CNPJ 
	

	Endereço para correspondência: 
	

	Telefone e e-mail: 
	

	Nome do proprietário(s) ou procurador*
	


(*anexar procuração nos anexos)

Do empreendimento:

	Nome ou razão social:
	

	CPF ou CNPJ:
	

	Endereço para correspondência:
	

	Telefone e e-mail:
	

	Matrícula do Imóvel
	

	Nº da Viabilidade – REGIN
	


 Do responsável pelo estudo:

	Nome ou razão social
	

	CPF ou CNPJ
	

	Endereço completo para correspondência
	

	Telefone para contato e endereço eletrônico
	


Os laudos de Estudo de Impacto de Vizinhança deverão conter os capítulos referentes aos seguintes estudos:
 1. Introdução.
Descrição sucinta do empreendimento e das atividades a serem desenvolvidas de forma que permita a identificação física e operacional.

Informar se é regularização de área existente, construção, acréscimo, reforma, etc.
1.1. Localização.
Apresentar, em escala legível, mapa da cidade indicando as regiões urbanas e a localização do empreendimento.

Inserir planta de situação da área conforme a certidão de matrícula apresentada, em escala legível e informada, indicar os parcelamentos contíguos e o arruamento principal.

1.2. Descrição das atividades.
Detalhar cada uma das atividades que ocorrerão no empreendimento conforme Classificação Nacional de Atividades Econômicas-Fiscal (CNAE) da empresa.
Caracterizar as atividades levando em consideração todos os espaços propostos em projeto.
1.3. Descrição geral do empreendimento.
Conforme o caso, informar as previsões de: Público-alvo; n° de unidades; n° de lojas; n° de funcionários/ moradores/ usuários/ clientes; altura total da edificação; faixa de renda; nº de vagas de veículos pequenos; nº de vagas para carga/descarga e embarque/desembarque.
1.4. Proposta e justificativa da implantação do empreendimento.
Inserir, em escala legível, a planta da proposta de implantação do empreendimento com o entorno imediato.
1.5. Quadro de áreas.
Informar a área do lote, de acordo com a Certidão de Matrícula apresentada.
Informar o estudo de áreas construídas partes e total, área permeável, área de estacionamento e outras áreas pertinentes.
O quadro de áreas deve ser coerente com os projetos aprovados ou regularizados.
1.6. Enquadramentos legais.
Identificar a Macrozona / Zonas Especiais, de acordo com o Plano Diretor; e a Zona de acordo com a Lei de Zoneamento e Uso e Ocupação do Solo.

Enquadrar a atividade do empreendimento em relação as categorias de usos, pode ser substituído por Consulta de Viabilidade anexada.

1.7. Cronograma de obras de adequação (quando houver).
Inserir tabela com a previsão para o andamento das obras, quando for o caso.

2. Identificação e Mapeamento da área de influência.
Definir a área de influência do empreendimento, que corresponde aos locais passiveis de percepção dos impactos do empreendimento, tanto na fase de implantação quanto na de operação.
Utilizar como referência para área de influência, raios contados a partir do lote do empreendimento. A delimitação da área de abrangência deve levar em consideração o porte do empreendimento, bairros adjacentes e sistema viário principal.
Na definição da área de influência, considerar que a extensão da vizinhança varia conforme a natureza do impacto (tráfego, infraestrutura, paisagem etc.), de modo que um mesmo empreendimento pode ter áreas de influência diversas, conforme a natureza da relação constitutiva do ambiente.
O mapeamento deve conter a partir de foto aérea, a indicação da rede viária principal, cursos d’água, pontos de referência, dentre outros.
A delimitação da área de influência é de total responsabilidade do autor do estudo, sob penas da lei por omissões ou incoerências que vierem a surgir ao longo das atividades do empreendimento.

3. Análise dos Impactos e Proposição de Medidas Mitigadoras ou Compensatórias: 

Caracterização dos impactos: identificação e avaliação dos impactos positivos e negativos, decorrentes da instalação do empreendimento.
Caracterização das medidas mitigadoras: proposição de soluções e medidas mitigadoras ou compensatórias quanto aos impactos negativos, bem como  potencializadoras dos impactos positivos, causados pelo empreendimento ou atividade a ser implantada, com a justificativa e descrição dos efeitos esperados.
Para cada item a seguir deve-se fazer o diagnóstico, definir os impactos positivos e/ou negativos e apresentar as medidas mitigadoras e compensatórias na área de influência, conforme o caso.
3.1. Adensamento/ Perfil Populacional.
Analisar a densidade atual e a ser gerada pelo empreendimento compatibilizando com o Plano Diretor e demais legislação urbanística. Quando necessário, separar a população a ser gerada em permanente e flutuante.
Quando houver mais de um espaço previsto no empreendimento, informar a capacidade de público de todos os espaços.
Analisar a distribuição espacial da população residente e atuante/flutuante, incluindo mapa das áreas de maior e menor densidade populacional atual e após implantação do empreendimento.
Identificar as classes/grupos sociais da população residente e atuante/flutuante na área de influência, atuais e futuras. Analisar possíveis reflexos decorrentes como: possibilidade de atração ou repulsão de pessoas; impacto da mão-de-obra nos estabelecimentos locais; aspectos socioculturais como: perda de costumes, de espaços coletivos, entre outros.
Analisar como a população a ser adicionada na vizinhança vai interagir com a infraestrutura urbana e comunitária disponível e como o empreendimento pode beneficiar a população residente ou atuante/flutuante, considerando os aspectos socioeconômicos.
3.2. Equipamentos Comunitários.
Identificar, mapear e caracterizar condições gerais de atendimento dos equipamentos públicos disponíveis próximos ao empreendimento: saúde, educação, assistência social, praças, parques (caracterizar e justificar a área de influência adotada neste tópico).
3.3. Uso e Ocupação do Solo.
Identificar os tipos de uso e padrão de ocupação na área de influência, através de textos, gráficos, tabelas, plantas/mapas ou imagens.
O EIV deverá indicar tendências de mudança de uso do solo e transformações urbanísticas induzidas pelo empreendimento e atividade em estudo. Existem empreendimentos que podem gerar alterações profundas na dinâmica urbana local que, em médio e longo prazo, tendem a alterar a configuração espacial e a concentração ou dispersão de atividades Relacionar a inserção do empreendimento com as atividades vizinhas e o informar grau de descaracterização que possa ocorrer na área de entorno.
3.4. Análise de evacuação de odores e gases


Em caso de produção de alimentos ou manipulação e armazenamento de produtos químicos, descrever quais as medidas adotadas para evacuação dos gases e odores de forma que não impacte os vizinhos, como por exemplo filtro de ar, altura de chaminé, etc.

No casos de produção ou venda de produtos que envolvam risco de vazamento de gases tóxicos o EIV deverá apresentar laudo de medição de gases conforme norma técnica específica comprovados a partir de fotografias das medições. O EIV deverá demonstrar local de armazenamento dos gases inflamáveis de forma que não esteja disposto junto ao tráfego de veículos.

3.5. Impacto de ruídos sonoros
Será exigido levantamento dos ruídos sonoros através de decibelímetro para empreendimentos que contenham apresentações musicais ao vivo, utilização de maquinários pesados, tais como maquinas de corte, maquinas a diesel com uso regular (ex.: arranques contínuos de caçambas, patrolas, retroescavadeiras, geradores de energia, etc.) e locais com entretenimento musical, tais como locais de festas, formaturas, arenas, etc. Ficam dispensadas desta exigência os locais de lazer de permanência em silêncio, tais como cinemas, auditórios, bibliotecas, apresentações de arte, etc.
As medições deverão seguir os critérios de avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade, conforme ABNT-NBR 10.151 e deverá ser apresentada em laudo técnico assinado acompanhado de fotografias que comprovem os valores apontados e ART. Conforme item 4.3 da NBR 10151: o medidor de nível de pressão sonora e o calibrador acústico devem ter certificado de calibração da Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), renovado no mínimo a cada dois anos.
O relatório de ensaio deverá conter, segundo a NBR 10151, as seguintes informações:

a) marca, tipo ou classe e número de série de todos os equipamentos de medição utilizados;

b) data e número do último certificado de calibração de cada equipamento de medição;

c) desenho esquemático e/ou descrição detalhada dos pontos da medição;

d) horário e duração das medições do ruído;

e) nível de pressão sonora corrigido Lc, indicando as correções aplicadas;

f) nível de ruído ambiente;

g) valor do nível de critério de avaliação (NCA) aplicado para a área e o horário da medição;

h) referência a esta Norma.
O laudo deve conter termo de compromisso assinado pelo proprietário da empresa de não exceder os níveis sonoros emitidos no relatório de medição.
Em casos que os decibéis ultrapassem os níveis indicados na ABNT-NBR 10.152 (Níveis de ruído para conforto acústico), o profissional deverá apontar medidas para mitigação dos efeitos até que se atinja os níveis de conforto adequado ou, quando não for possível, medidas para minimizar o desconforto através de limitação das atividades em função de horários específicos conforme norma.

A veracidade dos dados apresentados nos levantamentos estará vinculada a Anotação de Responsabilidade Técnica (engenheiros) ou Registro de Responsabilidade Técnica do profissional (arquitetos), que deverá constar a atividade da medição. O profissional será responsabilizado sob penas da lei pela apresentação de dados falsos ou omissões.

3.7. Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.
Identificar, na área de entorno e proximidades, os componentes da paisagem urbana sejam naturais ou construídos, como: áreas de preservação; unidades de conservação; espaços de uso coletivo; parques; praças; edificações de valor arquitetônico e/ou histórico, ZEICs, entre outros, apresentando mapa com a localização e condições de conservação desses. Analisar a interferência do empreendimento em relação aos componentes identificados.
Enquadrar o empreendimento nas leis de proteção ao patrimônio histórico e cultural, conforme o caso.
3.8. Meio Físico e Biológico / Poluição.
Informar se na área do empreendimento há presença ou não de nascentes, veredas, áreas úmidas, várzeas, corpos hídricos, e respectivas áreas de preservação permanente e se o empreendimento apresenta influências ou impactos sobre as mesmas.

Analisar se o empreendimento pode gerar vibrações em áreas cujo entorno seja composto de edificações antigas e/ou de interesse histórico. Neste caso, analisar a interferência das técnicas construtivas e do aumento de tráfego.
Apontar, descritivamente e por fotografias, solução para separação do lixo para coleta seletiva e descarte adequado de óleos usados, quando for o caso. 
3.9. Infraestrutura.
Identificar através de dados/ eventos cronológicos se há ocorrência de problemas relativos à drenagem urbana na área de influência. Descrever a demanda e a capacidade de atendimento da micro e macro drenagem.
Informar quais serão as técnicas construtivas e os instrumentos de drenagem adotados pelo empreendimento, para mitigar os impactos gerados.
3.10. Mobilidade.
Analisar a macro acessibilidade ao empreendimento considerando a malha viária existente e projetada e a demanda decorrente do empreendimento para os diversos modais.
Informar as rotas de acesso ao empreendimento, incluir mapa.
Informar necessidade de mudanças na malha urbana ou em vias.
Informar os pontos de congestionamento existentes atualmente na área de influência e os possíveis pontos de congestionamentos gerados com a implantação do empreendimento; Demonstrar através de sinalização como será realizada a entrada e saída no empreendimento, de forma a não impactar na via; Avaliar o tráfego existente e o que será gerado pelo empreendimento, e se irá ocorrer em vias aptas a receberem maior fluxo devido a sua dimensão, tipologia, localização, pavimentação. Considerar o total de vagas de estacionamento oferecidas, a hora de pico e o nível de serviço das vias de acesso ao empreendimento.
Informar quais serão medidas adotadas para mitigar os impactos gerados pelo empreendimento.
Identificar e mapear as linhas e pontos de ônibus na área e levantar as condições dos abrigos que serão utilizados pela população do empreendimento e os reflexos da demanda deste empreendimento.
Apresentar as condições de micro acessibilidade através do estudo do entorno afetado pelo empreendimento, considerando a entrada e saída de veículos; apontando a tipologia dos veículos; a logística da operação de carga e descarga; de embarque e desembarque; áreas para táxi e mototáxi, ônibus de turismos, conforme o caso.
Apresentar a demanda por estacionamento quantificada para a ocupação máxima e discriminada por tipologia de veículo (carros de passeio, caminhões, ônibus, motocicletas e bicicletas). Caso o empreendimento não possua vagas de estacionamento suficientes, comprovar que a rua pública suporta a demanda em função do horário de funcionamento.
Identificar e mapear ciclovias ou ciclofaixas no entorno do empreendimento.
Indicar os problemas atuais e avaliar a necessidade de obras relacionadas à operação do sistema viário, prioritariamente para pedestres, ciclistas e passageiros de transporte coletivo.
Apontar a adequação da edificação às normas da NBR-9050/15. Em caso de inadequações, abras anteriores à 6 de julho de 2015 deverão comprovar adequação no mínimo por atendimento assistido. Nos outros casos, o empreendimento deverá providenciar a adequação da edificação conforme a norma, dentro de um prazo firmado em compromisso assinado pelo proprietário do imóvel e do estabelecimento.
3.11. Valorização Imobiliária Analisar a influência do empreendimento no mercado imobiliário.
Apresentar valores médios de mercado atual e simular as mudanças que podem ocorrer sobre o valor dos imóveis após a construção do empreendimento e outros decorrentes desse.
Identificar segmentos sociais que possam ser beneficiados ou prejudicados com a valorização ou desvalorização imobiliária e prever as alterações de perfil residencial e padrões culturais na área.

4. Referências Bibliográficas.
Inserir todas as fontes de pesquisas e consultas.
5. Declaração de anuência dos vizinhos

Sempre que um item estudado não atingir níveis satisfatórios, fica a critério do analista requerer a apresentação de declaração de anuência assinada pelos vizinhos, identificados em mapa, a fim de comprovar que a especificidade não apresenta incomodo relevante, caracterizando, assim, o item em análise como aceito.
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA:

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 
(EM CASOS QUE HOUVEREM MEDIÇÕES)
Nome e endereço do empreendimento
Eu,............................................................................. CPF/RG:.........................................., Residente e domiciliado ................................................................................................... estou ciente da instalação/funcionamento do empreendimento .................................... ............................................................................................................................................ e informo que acompanhei a medição do ponto nº____, localizado na minha dependência, e que o nível de intensidade sonora dos ruídos gerados com o pleno funcionamento dos equipamentos do empreendimento foi de _____dB e que:
(
) Não possuo objeções.
(
) Solicito que sejam providenciadas medidas para amenizar a propagação dos ruídos gerados.
Declaro para os devidos fins que tenho conhecimento que o empreendimento em tela é destinado para realização de.........................................................................................

Declaro estar ciente e concordo plenamente com o acima citado.
______________________________________

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 
(NOS CASOS PREVISTOS NO ITEM 5)
Nome e endereço do empreendimento

Eu,............................................................................. CPF/RG:.........................................., Residente e domiciliado ................................................................................................... estou ciente da instalação/funcionamento do empreendimento .................................... ............................................................................................................................................ e informo que acompanhei o pleno funcionamento dos equipamentos do empreendimento...............................................................................................................
(
) Não possuo objeções.

(
) Solicito que o proprietário ...................................................................................
........................................................................................................................................................................................................................................................................................

Declaro para os devidos fins que tenho conhecimento que o empreendimento em tela é destinado para realização de.........................................................................................

Declaro estar ciente e concordo plenamente com o a em ponto nº____, localizado nas minhas dependências cima citado.

______________________________________

ANUENTE
A responsável pela ........................................................................................, Sr(a)........................................................................................, se compromete em respeitar a legislação referente ao conforto acústico, conforme NBR 10151, ditado pela Lei Orgânica do Município, e está ciente que o não cumprimento acarretará em punições vindas do(s) órgão(s) fiscalizador(es).

__________________________________________
PROPRIETÁRIO(A)
6. Anexos.
6.1. Projetos, plantas e levantamentos: Inserir uma via da proposta/estudo do empreendimento. As pranchas devem conter carimbo, numeração e assinatura do responsável técnico pela proposta. Devem estar cotados, em escala legível e informada.
6.2. Via original da ART ou RRT do profissional devidamente quitada e assinada pelas partes.
Exemplo de preenchimento de ART:
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Obs.: A ART ou RRT apresentará mais atividades ou menos em função dos itens analisados no EIV.
6.3. Cópia da Certidão de Matrícula do Registro de Imóveis, expedida no máximo há 30 dias; 

6.4. Os adendos que vierem a surgir em função das complementações exigidas pelo setor de Planejamento poderão ser entregues juntamente com os anexos.

7. Entrega

As análises prévias serão realizadas através mídia digital (anexado pelo profissional através do atendimento digital (no site da prefeitura) ou através de pendrive entregue no setor de protocolo para que seja anexado no protocolo digital) e após aprovação, a entrega final será realizada através de cópia impressa colorida, encadernada e assinada pelo proprietário e profissional e cópia digital em formato PDF através do atendimento virtual no site ou em pendrive no setor de protocolos.
Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico
Município de Braço do Norte – SC, 02 de Agosto de 2019

[image: image3.jpg]Avenida Felipe Schmidt, 2070 - Centro - Braco do Norte - Santa Catarina
Cep: 88750-000 - CX Postal 37 - CNPJ: 82.926.551/0001-45
Fone/fax: (48)3658.2222 - www.bracodonorte.sc.gov.br





